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Linguagem Normativa em Direito
1 Introdução
Certos temas da filosofia do direito contemporânea são variantes ou 
aplicações de questões mais gerais da filosofia da linguagem (Endi-
cott 2002; Endicott 2010). Mas o “problema” de que se ocupa esta 
entrada é um problema específico de filosofia jurídica. É o problema 
de saber se a chamada “tese das fontes sociais” do direito é compatível 
com uma explicação não-reducionista da linguagem “normativa” que 
normalmente empregamos para descrever o conteúdo do direito. 
Esta formulação do problema, que é hoje canónica, deve-se sobre-
tudo aos múltiplos artigos que Joseph Raz dedicou ao tema nos anos 
70 e 80. O interesse pela explicação do sentido dos termos norma-
tivos com que comunicamos o conteúdo do direito, porém, é muito 
anterior às influentes análises de Raz. Em geral, as teses debatidas 
são semelhantes às principais posições teóricas que se opõem em me-
taética; a noção de dever jurídico, por exemplo, tem sido objecto de 
caracterizações cognitivistas, quer naturalistas (como as de Jeremy 
Bentham e John Austin), quer não-naturalistas (como a de Hans Kel-
sen), mas também de análises emotivistas (as de Axel Hägerström ou 
Alf Ross) ou expressivistas (a de H.L.A. Hart, ao menos de acordo 
com algumas leituras). Isto não quer dizer que se pressuponha neces-
sariamente, nestas discussões, que os termos normativos em causa – 
‘dever’, ‘direito (subjectivo)’, ‘obrigação’, ‘permissão’, ‘poder’, etc. 
– tenham o mesmo significado nos domínios do discurso jurídico 
e do discurso moral. Mas o problema da linguagem normativa em 
direito, como veremos, depende dessa pressuposição. 
2 O problema
“O direito é descrito e analisado”, como nota Raz (1979a: xi), (1980: 
235), com “a mesma terminologia que é usada no discurso moral”: a 
terminologia “normativa” dos “deveres” e das “obrigações”, dos “di-
reitos” e das “permissões”, dos “poderes” e das “faculdades”. Este fac-
to requer “explicação” (Raz (1990: 169-70)), sobretudo se tivermos 
em conta que existe: 
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um vocabulário alternativo que se usa também com frequência para 
descrever o direito. Podemos falar daquilo que o direito “exige”, da-
quilo que “seria melhor fazer” para evitar a prisão, daquilo que a classe 
dominante, o ditador, etc., “ordenam” ou “exigem”. Estas expressões, 
e muitas outras como estas, dão-nos um vocabulário não-normativo 
bastante variado com que o direito pode ser descrito e que é usado 
mais frequentemente do que muitos teóricos gostariam de admitir. 
(Raz 1980: 235)
O uso de linguagem normativa para descrever o direito constitui, 
diz Raz (1979a: xi), “uma das principais dificuldades que enfrenta o 
positivismo jurídico”. Raz nunca formula o seu argumento de forma 
clara e linear; mas eis uma reconstrução informal baseada em vários 
dos seus textos. Consideremos a seguinte “tese semântica”:
(T1) “Não é possível que termos como ‘direitos’ ou ‘deveres’ te-
nham o mesmo significado em contextos jurídicos e em contex-
tos morais.”
Esta tese, diz Raz (1979b: 38), é defendida pela maioria dos partidá-
rios do positivismo jurídico. Porquê? Um positivista defende neces-
sariamente a “tese das fontes sociais” (Raz 1979c: 53), segundo a qual
(T2) “A identificação do direito e dos particulares direitos sub-
jectivos e deveres a que o direito dá origem é uma questão sobre 
factos sociais; a questão do valor do direito é uma questão distin-
ta” (Raz 1977a: 158).
Por outras palavras, um positivista sustenta que “o conteúdo e a exis-
tência do direito podem ser determinados por referência a factos 
sociais e sem necessidade de recurso a considerações morais” (Raz 
(1979c: 53)). Se conjugarmos a tese das fontes sociais com o facto, 
acima referido, de que termos como “direitos” e “deveres” são ca-
racteristicamente empregados para descrever o conteúdo do direito 
– “independentemente do respectivo valor moral” – a tese semânti-
ca (T1), diz Raz (1979b: 38), “parece seguir-se por implicação”: “se 
aquela terminologia normativa é usada para afirmar a existência de 
deveres e direitos jurídicos que podem contradizer direitos e deveres 
morais, então os termos ‘direitos’ e ‘deveres’ não podem em ambos 
os contextos ser usados com o mesmo significado”.
Há outra forma de apresentar esta ideia. Consideremos a tese se-
mântica (T3):
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(T3) “Termos normativos como ‘direitos’ e ‘deveres’ ... são usa-
dos na mesma acepção no contexto jurídico, no contexto moral, 
e, em geral, em quaisquer outras frases ou asserções normativas” 
(Raz 1977a: 158).
Esta tese – claramente incompatível com (T2) – é normalmente de-
fendida, diz Raz, por teóricos “jusnaturalistas” ou, mais em geral, 
por críticos do positivismo jurídico. (T3) implica, ou parece impli-
car, (T4) e (T5): 
(T4) As asserções descritivas do conteúdo do direito são “norma-
tivas” na mesma acepção em que são “normativas” as asserções 
descritivas das nossas posições morais (Raz (1981: 303)).
(T5) As asserções descritivas do conteúdo do direito são “puras 
afirmações normativas”: são afirmações “sobre o que devemos fa-
zer, e sobre os direitos que temos, por causa do direito”, e que 
“exprimem a aceitação de que o direito é válido e deve ser segui-
do” (Raz (1981: 303, 306); (1990: 127-8)).
Parece então seguir-se que:
(T6) As asserções descritivas do conteúdo do direito são “asser-
ções morais como quaisquer outras” (Raz (1981: 306)). “Quando 
afirmamos, por exemplo, que ‘João tem o dever jurídico de pagar 
a dívida’, estamos a afirmar que João tem um dever (moral) de 
pagar a dívida, e que esse dever tem origem no direito.” (Raz 
(1977a: 158)).
Mas o positivista jurídico, porque defende a tese das fontes sociais, 
sustenta que “é possível identificar o direito sem ter de se colocar a 
questão de saber se o direito está moralmente justificado” – e, por-
tanto, sem ter de se colocar a questão de saber se o direito deve 
moralmente ser seguido (Raz (1977a: 158)) – e está assim obrigado a 
rejeitar (T6). Por isso, se (T6) decorre de (T3), o positivista jurídico 
está obrigado a rejeitar (T3), e, correspondentemente, a defender 
(T1).
O problema que o positivista jurídico tem de enfrentar, porém, 
diz Raz, é que a tese (T3) é verdadeira. Raz aceita as críticas de Hart 
ao redutivismo semântico de afirmações descritivas do conteúdo do 
direito a afirmações não-normativas acerca de factos sociais (Raz 
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(1979c: 53); (1981: 498)), como o que haviam proposto Bentham ou 
Austin ao sustentar que:
as afirmações descritivas do direito têm o mesmo significado de afir-
mações acerca dos comandos ou das expressões de intenção de certas 
pessoas, ou acerca da probabilidade de um sujeito vir a sofrer certo tipo 
de danos. (Raz 1979c: 53)
Em Hart a tese anti-redutivista é suplementada por uma “explica-
ção expressivista” (Raz (1981: 301)) do carácter prático das asserções 
descritivas do direito como asserções por meio das quais se “exigem 
e justificam” comportamentos próprios e alheios (Raz (1979c: 53)). 
Raz, contudo, não julga que a “dimensão normativa” das asserções 
jurídicas possa ser adequadamente explicada por referência à sua 
“força ilocutória e expressiva” (Raz (1981: 301)); e propõe uma nova 
caracterização das asserções normativas como “afirmações de razões 
jurídicas para agir” (Raz (1979c: 63)). Afirmações com a forma ‘De 
acordo com o direito, x deve fazer M’ têm “o mesmo significado”, diz 
Raz (1979c: 65), que afirmações da forma ‘há uma razão jurídica 
para que x faça M’. E as afirmações de razões para agir não são “re-
dutíveis” a afirmações sobre factos sociais: “uma asserção jurídica, 
uma asserção dos direitos ou deveres jurídicos das pessoas”, não é 
uma afirmação “sobre crenças, atitudes, ou acções, das pessoas, nem 
sequer sobre as crenças, atitudes ou acções relativas ao direito” (Raz 
(1977a: 153)). Portanto, de acordo com Raz, a tese (T3) é verdadeira 
– o que parece conduzir à conclusão de que a tese das fontes sociais 
é falsa. 
Só que Raz quer (com a larga maioria dos filósofos do direito con-
temporâneos) também adoptar a tese das fontes sociais. A questão que 
se coloca é então a de saber se a tese (T3) é de facto incompatível com 
o positivismo jurídico. Ou, mais precisamente (e dado que é claro 
que (T2) e (T6) são incompatíveis), a questão que se coloca é a de 
saber se é possível negar que (T3) implique (T6), e assegurar dessa 
forma a compatibilidade de (T2) e (T3).
Este é o desafio que, segundo Raz, o positivista jurídico tem de 
enfrentar. Como pode a verdade ou falsidade das asserções jurídicas 
– asserções, para repetir, em que a linguagem normativa é emprega-
da com o mesmo sentido que tem no discurso moral, para comunicar 
a existência de razões para agir – depender exclusivamente de factos 
sociais (como o facto de “no ano passado o Parlamento ter aprovado 
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certa lei” Raz (1979c: 65)), determináveis sem recurso a argumentos 
morais? Pode uma explicação do uso de linguagem normativa nas 
asserções jurídicas fundamentar-se exclusivamente em fontes sociais 
sem ser “reducionista”? É este o problema da linguagem normativa 
em direito.
3 Frases jurídicas “comprometidas” e “distanciadas”
Raz julga que o problema tem solução e que o dilema é aparente. O 
dilema resulta, segundo Raz, de falsamente se pressupor que uma 
afirmação respeitante ao conteúdo do direito pertence a um de ape-
nas dois tipos possíveis (Raz (1980: 235); (1990: 127-28, 171-72, 
177)): 
(a)  Afirmações de que existem razões válidas para agir de certo 
modo, afirmações que exprimem a aceitação, pelo falante, da va-
lidade do direito (no sentido específico em que Raz usa o termo 
“validade” e que significa que o direito está moralmente justifica-
do e que deve ser seguido ou obedecido); e 
(b)  Afirmações acerca das crenças ou atitudes relativas às nor-
mas de um certo grupo de pessoas.
O tipo (a) corresponde às afirmações “internas” (às afirmações feitas 
“do ponto de vista interno”) de que falava Hart em O Conceito de Direi-
to; as afirmações de tipo (b) são afirmações “externas” (Raz (1977a: 
153ss); (1981: 307s)).1 
As afirmações jurídicas que estamos a discutir não podem ser 
afirmações de tipo (b), uma vez que as afirmações de tipo (b) não são 
afirmações “normativas” no sentido relevante (não são asserções de 
que há razões para agir de certo modo). (Em afirmações de tipo (b) 
usa-se linguagem “normativa”, mas somente para “descrever as cren-
ças e opiniões normativas de outras pessoas;” por exemplo: “Durante 
a última década tornou-se cada vez mais comum ... a opinião de que 
uma mulher tem o direito a realizar um aborto”; v. Raz (1980: 235-
1 Para a caracterização original de Hart, v. Hart (2012: 55ss, 82ss, 100ss, 
137-38, 146-47, 155, 201ss, 217-18, 235, 254-55, e notas das pp. 289 e 291). 
Para discussão, v. MacCormick (1978: 275-92); MacCormick (2008: 47ss); e 
Múrias (2010: 105ss).
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36)). Portanto, se esta classificação for exaustiva, as afirmações ju-
rídicas têm de ser afirmações de tipo (a); e nesse caso, dado que (diz 
Raz) as afirmações de tipo (a) são asserções “morais” como quaisquer 
outras  – são asserções sobre aquilo que “devemos fazer”, sobre “os 
deveres e direitos que temos por causa do direito” (Raz (1981: 306-
7)), e portanto asserções que exprimem a “aceitação”, pelo falante, 
de que o direito está moralmente justificado (Raz (1990: 127-8)) 
– vemo-nos obrigados a aceitar a tese (T6).2 Dito de outra forma: a 
solução para o dilema depende da admissibilidade de um tipo de afir-
mação jurídica que simultaneamente seja uma asserção “normativa” 
na acepção relevante (e que, por isso, não caiba no tipo (b)), mas que 
não importe o comprometimento ou aceitação, por parte do falante, 
da validade moral do direito (e que, portanto, não caiba no tipo (a)).
A tese de Raz é a de que podemos e devemos admitir este terceiro 
tipo de afirmações jurídicas – dado, aliás, que se trata (sempre de 
acordo com Raz) de um tipo muito comum não somente no contexto 
jurídico mas também, em geral, em quaisquer contextos normativos 
(Raz (1990: 172, 177)). Raz chama-lhes afirmações normativas “dis-
tanciadas” (detached) – e contrapõe-nas às afirmações de tipo (a), a 
que chama afirmações normativas “comprometidas” (committed). (As 
afirmações “comprometidas”, que correspondem “essencialmente” às 
“afirmações internas de Hart”, são assim “afirmações morais comuns 
sobre o que deve ser feito, sobre os direitos e deveres que temos por 
causa do direito”; v. Raz (1981: 306-7)).
O que são estas afirmações “distanciadas”? São, diz Raz, asserções 
proferidas a partir de um determinado ponto de vista ou pressuposto que o 
falante adopta sem aceitar (Raz (1977a: 156); (1977b: 225)).3 A ideia 
2 Hart teria questionado esta conclusão de Raz: Hart negaria que uma afir-
mação “interna”, que exprime a aceitação, pelo falante, de que o direito está jus-
tificado, seja correctamente qualificada como afirmação “moral”; v. Hart (1958: 
92-93); (2012: 203, 257).
3 Raz nega que as afirmações “distanciadas” devam ser lidas como condicio-
nais com a forma ‘Se aceitarmos este ponto de vista, então o que deves fazer é M’; trata-se antes, diz Raz, de afirmações feitas a partir de um dado ponto de vista 
“como se esse ponto de vista fosse válido, ou no pressuposto de que seja válido”: v. 
Raz (1976: 500); (1977a: 157); (1980: 236-7 n 30); (1990: 175). Vários críticos, 
porém, duvidam de que as afirmações “distanciadas” não sejam perfeitamente 
redutíveis a afirmações condicionais: v. Bulygin (1981: 436-7); Soper (1995: 372 
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percebe-se talvez melhor a partir dos dois exemplos mais célebres de 
Raz: o exemplo do vegetariano, e o exemplo do judeu ortodoxo. No 
exemplo do vegetariano eu digo a um amigo vegetariano, com quem 
estou a jantar, que “não deve” comer certo prato porque esse prato 
contém carne. Como eu não sou vegetariano, eu próprio não julgo que 
o facto de o prato conter carne seja uma razão para não o comer; mas 
posso, adoptando o ponto de vista de um vegetariano, informar o meu 
amigo daquilo que deve fazer: posso, por outras palavras, informá-lo 
do que deve fazer no pressuposto de que as regras vegetarianas devem 
ser seguidas (Raz (1990: 175-76)). No exemplo do judeu ortodoxo 
(Raz (1976: 500); (1977a: 156-57)), um católico especialista na lei 
judaica informa o seu amigo, judeu ortodoxo, do que deve fazer se-
gundo a religião judaica – adoptando, sem todavia aceitar, o ponto de 
vista do judeu ortodoxo.
E também no contexto do direito, diz Raz, é perfeitamente pos-
sível – e, além disso, muito frequente – que um falante profira uma 
afirmação acerca do que alguém deve juridicamente fazer sem que 
esse falante aceite, ele próprio, que se deva obediência ao direito. 
Basta que o falante adopte, sem aceitar, o ponto de vista do “cidadão 
cumpridor”: o ponto de vista de alguém que aceita como válidas to-
das as leis do seu país (Raz (1974: 140ss); (1990: 127-8, 171); (1980: 
237); (1981: 303-4); (2009b: 113)).4 E isto, diz Raz (Raz (1970: 
304); (1981: 305); (1990: 176); (1977a: 153, 155); (1980: 236); 
(2009b: 114)), é o que muitas vezes fazem, por exemplo, juristas, 
advogados, ou professores de direito, quando descrevem e comuni-
cam o conteúdo do direito (quer se trate de descrever o seu próprio 
sistema jurídico, quer se trate de sistemas estrangeiros ou passados). 
Assim, segundo Raz, as asserções normativas jurídicas – em que se 
afirma que alguém tem razão, de acordo com o direito, para agir de 
certo modo – podem ser ou “comprometidas”, ou “distanciadas”. E 
uma vez que as afirmações “distanciadas” não são nem “externas”, 
nem puras afirmações morais, a tese das fontes sociais é compatível 
com (T3) – pelo que (T2), na verdade, não implica (T1). Um positi-
n 16).
4 V. também Alexy (2002: 198-99 n 96); e, para uma discussão da compa-
tibilidade do “ponto de vista jurídico” de Raz com a possibilidade de conflitos 
normativos, Paulson (1992: 160-62).
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vista jurídico pode assim adoptar (T3).
4 Discussão 
A ideia de que são possíveis e até frequentes as afirmações jurídicas 
“distanciadas” foi recebida na filosofia do direito contemporânea pra-
ticamente sem críticas, e é ainda hoje tratada mais como uma desco-
berta de Raz do que propriamente como uma construção teórica. Mas 
é uma ideia que suscita alguma perplexidade.
Comecemos por distinguir duas propriedades que parece razoá-
vel supor que uma asserção jurídica “distanciada” (tal como a carac-
teriza Raz) há-de satisfazer para que a noção nos possa ser de alguma 
utilidade teórica. Em primeiro lugar, parece claro que uma afirma-
ção “distanciada” há-de ser potencialmente informativa. Por outras 
palavras, tem de ser possível que por meio de uma afirmação “dis-
tanciada” um falante transmita a um ouvinte alguma informação que 
este previamente não possua. Em qualquer dos dois exemplos acima 
descritos, aliás – o exemplo do vegetariano e o exemplo do judeu or-
todoxo – este aspecto está claramente presente. O não vegetariano, 
segundo nos diz o próprio Raz, “informa o seu amigo do que deve fa-
zer do ponto de vista de um vegetariano” (Raz (1990: 175-6); o itáli-
co é meu); e é porque está “relativamente mal-informado” (Raz (1976: 
500); (1977a: 1567); o itálico é meu) que o judeu ortodoxo decide 
consultar o seu amigo católico.5 O segundo aspecto diz respeito à re-
lação que tem necessariamente de verificar-se entre, por um lado, o 
conteúdo do ponto de vista adoptado por quem profere uma afirmação 
“distanciada”, e, por outro lado, o conteúdo da própria afirmação 
“distanciada” que é proferida. A ideia de uma afirmação feita “a par-
tir” de um determinado “ponto de vista” ou pressuposto sugere que 
a apreciação da verdade ou da falsidade da afirmação deva fazer-se, 
ao menos em parte, relativamente ao ponto de vista adoptado pelo 
falante. A ideia sugere, dito de outra forma, que uma dada afirma-
ção possa ser tida como verdadeira se proferida a partir de um dado 
“ponto de vista”, mas tida como falsa se proferida a partir de outro 
“ponto de vista”: a adopção, por um falante, de um dado “ponto de 
vista” implica que a afirmação deva ser avaliada relativamente a esse 
5 V. também Raz (1980: 237 n 30).
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ponto de vista ou pressuposto. Só que isto significa, por sua vez, que 
é despropositada – pragmaticamente despropositada – a adopção de 
um “ponto de vista” cujo conteúdo seja irrelevante para a verdade da 
afirmação proferida. (É pragmaticamente despropositado, por exem-
plo, asserir “Hoje é sábado” no pressuposto de que um copo de vinho 
por dia faz bem à saúde.) E é igualmente despropositada a adopção 
de um ponto de vista ou pressuposto cujo conteúdo esgote o conteúdo 
da afirmação proferida a partir de esse ponto de vista. (Por exemplo, 
é despropositado dizer “Hoje é sábado” no pressuposto de que hoje 
é sábado.) Ou seja: para que a adopção de um determinado “ponto 
de vista” ao proferir uma determinada afirmação não seja despro-
positada (nesta acepção) é preciso que o conteúdo do ponto de vista 
constitua parte, mas só parte, das condições de verdade da afirmação 
feita. A adopção do ponto de vista, para não ser despropositada, tem 
de ser em algum sentido necessária para que a afirmação seja apropria-
damente proferida como verdadeira pelo falante.
Tendo isto em conta, voltemos a atentar nos exemplos de Raz. 
Estipulemos primeiro, por facilidade, que um judeu ortodoxo é al-
guém que aceita que as leis da Torá são válidas e devem ser seguidas. 
Dado que no exemplo de Raz o próprio ouvinte é um judeu ortodoxo, 
a afirmação proferida pelo amigo católico, se há-de ser informativa, 
tem de transmitir algum conteúdo que o ouvinte não possua já sim-
plesmente em virtude de ser um judeu ortodoxo. Mas que afirmação 
“distanciada” poderia o amigo católico realmente proferir? A frase:
(1) Deves comportar-te como exige a Torá.
é uma frase que um católico só poderia proferir sinceramente se 
adoptasse a perspectiva de um judeu ortodoxo. Mas (1) não é infor-
mativa para o ouvinte – porque, por hipótese, o ouvinte já sabe, ou 
julga, ou aceita, que deve comportar-se como manda a Torá. A infor-
mação pretendida pelo judeu ortodoxo diz antes respeito ao conteú-
do da Torá. O que ele espera do seu amigo católico é uma afirmação 
com a seguinte forma:
(2) A Torá exige-te que faças M.
É verdade que com uma afirmação deste tipo o amigo católico seria 
capaz de veicular informação que o seu interlocutor não possuiria já 
simplesmente por ser um judeu ortodoxo. Mas o católico não precisa 
Luís Duarte d’Almeida10
&RPSrQGLRHP/LQKDGH3UREOHPDVGH)LORVRÀD$QDOtWLFD
de adoptar qualquer ponto de vista particular para proferir uma afir-
mação como (2): a adopção de um ponto de vista seria assim desne-
cessária ou despropositada, no sentido acima esclarecido.6
Parece, portanto, que, necessariamente, as afirmações normati-
vas “distanciadas” ou são despropositadas, ou não são informativas: 
parece, em suma, que a noção é incapaz de satisfazer ao mesmo tem-
po os dois requisitos que, como vimos acima, deveria conjuntamente 
satisfazer.
Contra esta objecção à tese de Raz poderia talvez formular-se três 
argumentos. Primeiro, poderia dizer-se que – ainda que seja verda-
de que a afirmação do amigo católico só é informativa se for uma 
afirmação declarativa do conteúdo da Torá – o que o católico diz 
ao seu amigo judeu quando faz essa afirmação não é apenas que (por 
exemplo) a Torá exige que o judeu ortodoxo pratique uma dada acção, mas 
que o judeu ortodoxo deve comportar-se dessa forma porque a Torá 
assim lho exige: 
(3) Deves fazer Mporque a Torá te exige que faças M.
E uma afirmação deste tipo (segundo este contra-argumento) só pode 
ser sinceramente proferida por um católico que adopte o ponto de vista 
do judeu ortodoxo. Mas este contra-argumento não seria proceden-
te. A partir do momento em que adquira a informação relevante – 
que é exclusivamente a informação transmitida por uma frase como 
(2) – o judeu ortodoxo passará a saber, ou a julgar, ou a crer que deve 
praticar a acção M. A formação desta crença, é claro, não depende 
apenas da aquisição da informação transmitida por uma afirmação 
como (2); depende da conjunção dessa informação com o facto de 
que o judeu ortodoxo aceita, prévia e independentemente, que deve 
comportar-se como a Torá exige. Mas ainda que a afirmação (3) não 
seja implicada pela afirmação (2), e que um católico tenha de adoptar 
o ponto de vista do judeu ortodoxo para proferir a afirmação (3) – o 
ponto crucial é que (2) e (3) podem ser proferidas independentemen-
te, e que a asserção de (2) é, neste contexto, perfeitamente suficiente 
para que o ouvinte forme a crença de que deve fazer M. A afirmação 
(3) seria, no contexto do exemplo, tão despropositada como, por 
6 Esta conclusão aplica-se também, mutatis mutandis, ao exemplo do vegeta-
riano.
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exemplo, as afirmações (4) ou (5):
(4) A Torá exige-te que faças M, mas não deves fazê-lo.
(5) A Torá exige-te que faças M, e a minha escritora preferida é a 
Agustina Bessa-Luís.
O conteúdo informativo relevante destas três afirmações – (3), (4), e 
(5) – é precisamente o mesmo: é o conteúdo informativo que já cons-
tava da afirmação (2); aquilo que em qualquer destas três afirmações 
se acrescenta a esta informação é, neste contexto, supérfluo em igual 
medida e pela mesma razão.
É pensável, porém, um segundo contra-argumento que, con-
cedendo que a objecção procede em relação a estes exemplos – dado 
que, nestes exemplos, os ouvintes já aceitam, à partida, que devem 
comportar-se de acordo com os preceitos vegetarianos ou as leis da 
Torá – insista porém que no caso do direito a objecção falha. Na ver-
dade (diria o proponente deste segundo contra-argumento), muitas 
das pessoas que procuram informação acerca da sua posição jurídica, 
ou acerca daquilo que o direito lhes exige ou proíbe que façam em 
certas circunstâncias, não “aceitam” previamente, nem há razão para 
que tenham de aceitar, que devam moralmente obedecer ao direito. 
Mas também este contra-argumento seria infundado. Não há dife-
rença entre, por um lado, o tipo de informação solicitada por alguém 
que aceita a validade do direito, e, por outro lado, o tipo de informa-
ção solicitada por alguém que não aceita a validade do direito, mas 
que por qualquer outro motivo, de ordem prática ou teórica, deseje 
saber aquilo que o direito lhe exige ou proíbe em dadas circunstân-
cias. Essa informação não terá nunca a forma de (1D) (que é, por 
assim dizer, a versão jurídica de (1)),
(1D) Deves comportar-te como exige o direito,
nem a forma de (3D),
(3D) Deves fazer Mporque o direito te exige que faças M,
mas simplesmente a forma de (2D) –  que é a versão jurídica de (2):
(2D) O direito exige-te que faças M.
Poderia ainda supor-se um terceiro contra-argumento que, admitin-
Luís Duarte d’Almeida12
&RPSrQGLRHP/LQKDGH3UREOHPDVGH)LORVRÀD$QDOtWLFD
do tudo isto, contrapusesse todavia que a adopção do “ponto de vista” 
relevante é necessária – ou seja, que não é despropositada – mesmo em 
casos em que as afirmações proferidas sejam afirmações do tipo (2) 
ou (2D). A ideia seria, porventura, a de que a própria noção de exi-
gência – como, em geral, a de qualquer acto de fala directivo – é uma 
noção “normativa”, dado que quem formula uma exigência (emite 
uma ordem, dá uma instrução, etc) formula necessariamente a pre-
tensão (implícita) que o destinatário da exigência deve comportar-se 
de acordo com a (e por causa da) exigência que lhe é feita. Dito de 
outra forma: de acordo com este terceiro contra-argumento, uma 
afirmação de tipo (2) seria uma afirmação “normativa” no mesmo 
sentido em que são “normativas”, por exemplo, as afirmações (6), 
(7), ou (8) – exigindo-se portanto do falante que adopte, se é que 
não aceita, o “ponto de vista” relevante:
(6) De acordo com o direito, deves fazer M.
(7) De acordo com o direito, tens a obrigação de fazer M.
(8) De acordo com o direito, tens o dever de fazer M.
Mais uma vez, porém, o contra-argumento seria infundado. Mesmo 
que admitíssemos o ponto conceptual acerca da noção de exigência 
(e das noções de comando, ordem, instrução, entre outras), a afirma-
ção de que o direito exige de alguém que se comporte de certa forma 
implica apenas que do ponto de vista do direito – ou do ponto de vista 
de quem formula a exigência –  o destinatário tem o dever de (ou tem 
razão para) agir de certo modo. Para dizer isto, porém, não é neces-
sário que o próprio falante, descrevendo o direito, adopte ele próprio 
o ponto de vista de quem aceita (como fundada ou legítima) esta pre-
tensão normativa formulada pelo direito. O falante, afirmando que 
“o direito exige certa acção”, limita-se a descrever – a relatar – o 
facto de que segundo o direito o destinatário tem razão para praticar 
essa acção.
5 Conclusão
A conclusão a que chegamos é a de que a ideia, cunhada por Raz, 
de afirmação normativa “distanciada”, apesar da sua enorme popu-
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laridade na filosofia do direito contemporânea,7 é insustentável. Isto 
significa, por sua vez, que o problema original – o problema do uso 
de linguagem normativa na descrição do conteúdo do direito – não 
foi solucionado. Mas não é certo que o problema tenha sequer solu-
ção, porque não é certo que os próprios pressupostos do problema 
sejam defensáveis. A formulação do problema depende, como acima 
vimos (na secção II), de que se aceite – como aceitam Raz e muitos 
dos seus seguidores – a tese (T3). Mas que razões há para adoptarmos 
essa tese semântica? Raz menciona somente o facto de nas asserções 
descritivas do direito se empregar terminologia normativa. Uma vez, 
contudo, que o que está em discussão é, precisamente, se à identi-
dade terminológica dos discursos jurídico e moral corresponde uma 
identidade de significado, o simples facto da identidade terminoló-
gica não pode constituir razão suficiente para que prefiramos (T3) 
a (T1).8
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